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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 18/2020 
 

Considerando que o artigo 30.º do Regulamento (UE) 
n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro, que estabelece as disposições comuns 
relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, 
ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo 
Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, bem como as 
disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao 
Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas prevê a apresentação de pedidos de 
alteração dos Programas pelos Estados-Membros; 

Considerando que o artigo 11.º do Regulamento (UE) 
n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural 
pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), alterado pelo Regulamento (UE) 2017/2393 do 
Parlamento e do Conselho, de 13 de dezembro, dispõe sobre 
a alteração dos Programas de desenvolvimento rural; 

Considerando que o artigo 4.º do Regulamento de 
Execução (UE) n.º 808/2014 da Comissão de 17 de julho, 
que estabelece normas de execução do Regulamento (UE) 
n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural 
pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), alterado pelo Regulamento de Execução (UE) 
2016/669 da Comissão de 28 de abril, clarifica os tipos de 
alteração aos programas de desenvolvimento rural que 
podem ser propostos durante o período de programação; 

Considerando que, o Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de 
setembro, estabelece o modelo de governação dos fundos 
europeus estruturais e de investimento (FEEI), que inclui, entre 
outros, o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER) e os respetivos programas de desenvolvimento 
rural (PDR), para o período de 2014-2020 e a estrutura orgânica 
relativa ao exercício das competências de apoio, monitorização, 
gestão, acompanhamento e avaliação, certificação, auditoria e 
controlo, nos termos do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro; 

Considerando que, de acordo com a alínea c) do n.º 2 do 
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, a 
estruturação operacional do FEADER é constituída por um 

Programa de Desenvolvimento Rural (PDR) da Região 
Autónoma da Madeira, designado de PRODERAM 2020; 

Considerando que, o Programa de Desenvolvimento Rural 
da Região Autónoma da Madeira para o período 2014-2020, foi 
aprovado através da Decisão de Execução da Comissão 
Europeia C (2015) 853 final, de 13 de fevereiro de 2015 e 
alterado pela Decisão de Execução da Comissão Europeia 
C (2017) 652 final de 30 de janeiro de 2017; 

Considerando que é necessário proceder à reafectação da 
reserva de desempenho da Prioridade 3 do PRODERAM 
2020, nos termos do n.º 4 do artigo 22.º do Regulamento 
(UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
relativo às disposições comuns dos Fundos; 

Considerando que, o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2015/M, de 1 de julho, que define 
as condições de aplicação do Programa de Desenvolvimento 
Rural para a Região Autónoma da Madeira – PRODERAM 
2020, determina que sem prejuízo das competências 
atribuídas à Comissão Interministerial de Coordenação 
(“CIC Portugal 2020”), previstas no artigo 10.º do Decreto-
Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, a coordenação política 
do PRODERAM 2020 compete ao Conselho do Governo da 
Região Autónoma da Madeira; 

Considerando ainda que, conforme resulta da alínea b) 
do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2015/M, de 1 de julho, compete em especial ao 
Conselho do Governo apreciar as propostas de revisão e 
reprogramação do PRODERAM 2020. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 24 de janeiro de 2020, resolve: 

 
1 -  Dar parecer positivo à terceira proposta de alteração 

do Programa de Desenvolvimento Rural da Região 
Autónoma da Madeira (PRODERAM 2020), 
relativa à reafetação da reserva de desempenho da 
Prioridade 3, aprovada no dia 22 de outubro de 
2019 por consulta escrita no âmbito do Comité de 
Acompanhamento do PRODERAM 2020. 

 
2 -  A proposta mencionada anteriormente fica 

arquivada na Secretaria-Geral da Presidência em 
processo próprio. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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